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CONFLITO  NEGATIVO  DE  COMPETÊNCIA.
JUIZADO  ESPECIAL  E  VARA  CRIMINAL.
MAGISTRADO  QUE  CONDICIONA  A
FORMALIZAÇÃO  DO  CONFLITO  À
CONCORDÂNCIA DO  PARQUET A RESPEITO
DA  CAPITULAÇÃO  DO  DELITO.
REPRESENTANTE  MINISTERIAL  QUE
DISCORDA  DO  JUIZ.  CONDIÇÃO  PARA  O
CONFLITO  NÃO  IMPLEMENTADA.  NÃO
CONHECIMENTO  DO  CONFLITO  DE
COMPETÊNCIA.

Se o magistrado suscita o conflito de competência
sob a condição de o representante do Ministério
Público oficiante na unidade judiciária concordar
com o seu posicionamento acerca da tipificação
da  conduta,  a  discordância  do  parquet sobre  a
questão afasta a possibilidade de formalização do
conflito  de  competência,  nos  exatos  termos  do
despacho do juiz de origem.

VISTOS, relatados e discutidos os autos acima identificados:

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da
Paraíba,  por  unanimidade,  em  NÃO  CONHECER  DO  CONFLITO,  NOS
TERMOS DO VOTO DO RELATOR.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Conflito  Negativo  de  Competência  Criminal  tendo

como suscitante o Juízo do 1ª Juizado Especial Misto da comarca de Sousa
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em face do Juízo da 6ª Vara Mista da comarca de Sousa.

Inicialmente, o feito foi distribuído para o Juízo da 6ª Vara Mista

da comarca de Sousa, o qual, acolhendo parecer ministerial, declinou de sua

competência para um dos juizados especiais daquela comarca.

Aportando os autos no 1ª Juizado Especial Misto da comarca de

Sousa, o magistrado emitiu decisão de fls. 33/34, na qual entendeu que o caso

versado nos autos retrataria crime de estupro mediante fraude (art. 215 do CP),

cuja pena máxima cominada excede 2 (dois) anos de reclusão.

Assim, determinou a oitiva do órgão ministerial sobre a questão,

devendo-se  adotar  as  seguintes  providências,  de  acordo  com  o  teor  do

parecer:  a) caso o  parquet discordasse de o seu entendimento, dando pela

competência do Juizado Especial Misto, os autos deveriam ser remetidos ao

Procurador Geral de Justiça, por aplicação analógica do art.  28 do CPP; b)

caso houvesse concordância de entendimento, ou seja, se o representante do

Ministério Público vislumbrasse, como o juiz, a competência da 6ª Vara Mista,

que fosse suscitado o conflito negativo de competência.

Encaminhados  os  autos,  ao  parquet,  o  membro  do  Ministério

Público oficiante no Juizado Especial Misto da comarca de Sousa opinou pela

competência da referida unidade judiciária para o processamento e julgamento

do feito, considerando que a infração imputada ao acusado se enquadraria, em

tese, na contravenção penal prevista no art. 65 da LCP (fls. 28/31).

Nesta superior instância, a d. Procuradoria de Justiça, em parecer

de  fls.  52/53,  opinou  pelo  não  conhecimento  do  conflito  de  competência  e

remessa do feito ao Procurador Geral de Justiça, nos termos do art. 28 do CPP.

Ademais, considerou inviável a manifestação meritória, em face da ausência de

documentos acerca dos elementos e características do fato imputado ao réu.

Desembargador João Benedito da Silva
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É o relatório. 

VOTO

Versam os autos acerca de fato típico supostamente praticado, no

dia 15/08/2013, por Cícero Mendes da Costa, no município de São José da

Lagoa Tapada-PB.

Segundo consta na decisão do magistrado do 1º Juizado Especial

Misto da comarca de Sousa (fls. 33/34), Cícero teria tocado nas partes íntimas

da vítima, Valdira Roque da Silva, no momento em que ela se encontrava no

consultório odontológico do indiciado.

Inicialmente, o feito foi distribuído para o Juízo da 6ª Vara Mista

da comarca de Sousa, o qual, acolhendo parecer ministerial, declinou de sua

competência para um dos juizados especiais daquela comarca, por entender,

em consonância com o parecer ministerial, que o caso retratava ocorrência da

contravenção penal prevista no art. 65 do Decreto-Lei 3.688/1941.

Aportando os autos no 1ª Juizado Especial Misto da comarca de

Sousa, o magistrado emitiu decisão de fls. 33/34, na qual entendeu que o caso

versado nos autos retrataria crime de estupro mediante fraude (art. 215 do CP),

cuja pena máxima cominada excede 2 (dois) anos de reclusão.

O magistrado do Juizado Especial, então, determinou a oitiva do

órgão  ministerial  sobre  a  questão,  devendo-se  adotar  as  seguintes

providências, a depender do teor do parecer: a) caso o parquet discordasse de

o seu entendimento, dando pela competência do Juizado Especial Misto, os

autos deveriam ser remetidos ao Procurador-Geral de Justiça, por aplicação

analógica do art. 28 do CPP; b) caso houvesse concordância de entendimento,

ou seja, se o representante do Ministério Público vislumbrasse, como o juiz, a

competência  da  6ª  Vara  Mista,  que  fosse  suscitado  o  conflito  negativo  de

Desembargador João Benedito da Silva
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competência.

Encaminhados  os  autos,  ao  parquet,  o  membro  do  Ministério

Público oficiante no 1º Juizado Especial Misto da comarca de Sousa opinou

pela  competência  da  referida  unidade  judiciária  para  o  processamento  e

julgamento  do  feito,  considerando  que  a  infração  imputada  ao  acusado  se

enquadraria, em tese, na contravenção penal prevista no art. 65 da LCP (fls.

28/31).

Pois bem, conforme bem observado pelo Procurador de Justiça,

no  parecer  de  fls.  52/53,  o  caso  vertente  apresenta  peculiaridades  que

impedem o conhecimento do conflito de competência.

Isso porque, da leitura da decisão de fls. 33/34, emanada do juízo

suscitante, do 1º Juizado Especial Misto da comarca de Sousa, facilmente se

percebe que o conflito de competência foi suscitado de forma condicional, ou

seja,  em  verdade,  só  deveriam  ser  formalizados  os  autos  do  conflito  de

competência caso o  parquet daquela unidade judiciária  concordasse com o

magistrado, entendendo que o caso era de crime sexual (art. 231 ou 215 do

CP), e não de contravenção penal (art. 65 da LCP).

Não foi,  porém,  o  que sucedeu.  O representante  do Ministério

Público  oficiante  no  1º  Juizado  Especial  Misto  da  comarca  de  Sousa

manifestou-se pela tipificação da conduta no art. 65 da Lei das Contravenções

Penais (Decreto-Lei nº 3.688/1941), a justificar a manutenção do feito naquela

unidade judiciária.

Imperioso reconhecer, portanto, que a condição posta na decisão

do  magistrado  do  Juizado  Especial,  ora  suscitante,  não  se  implementou,

devendo-se  proceder  em  conformidade  com  as  determinações  postas  na

própria decisão de fls. 33/34.

Desembargador João Benedito da Silva
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Segundo o magistrado, caso o órgão ministerial discordasse de

seu entendimento, opinando pela ocorrência de contravenção penal, a atrair

competência  do  Juizado Especial,  os  autos  deveriam ser  encaminhados ao

Procurador-Geral de Justiça, por aplicação analógica do art. 28 do CPP.

Diante da discordância do Ministério Público, aposta no parecer

de  fls.  28/31,  não  havia  determinação  ou  autorização  judicial  para  a

formalização  do  conflito  de  competência,  motivo  pelo  qual  não  há  como

conhecer do presente incidente.

Forte  nessas  razões,  NÃO  CONHEÇO do  presente  Conflito

Negativo de Competência Criminal.

É como voto.

Presidiu a sessão o Exmo. Sr. Des. Joás de Brito Pereira Filho,
decano  no  exercício  da  Presidência  da  Câmara  Criminal.  Participaram  do
julgamento,  além do relator, o Exmo. Sr.  Des. Luis Silvio Ramalho Junior e o
Exmo. Sr. Dr. João Batista Barbosa ( Juiz de Direito convocado em substituição
ao  Exmo.  Sr.  Des.  Márcio  Murilo  da  Cunha  Ramos).  Presente  à  sessão  o
Exmo. Sr. Dr. Francisco Sagres Macedo Vieira, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do

Estado da Paraíba, aos  01(primeiro) dia do mês de março

 do ano de 2016.

Des. João Benedito da Silva
R e l a t o r

Desembargador João Benedito da Silva


